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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 

DISPENSA ELETRÔNICA CONFORME A LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

Processo n.º 168/2024 

 

 

CONTRATANTE: Município de Panambi 
 

 
 

OBJETO: 

Contratação de empresa para execução de reforma no Centro Comunitário do Bairro 
Esperança. 

 
 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ 75.606,79 

 

 
 

          Período de Propostas: 
Do dia 04/10/2024 às 12h(horário de Brasília) até 11/10/2024 às 8h50m (horário de 

Brasília) 

 
 

 
Período de Lances: 

Do dia 11/10/2024 às 9h (horário de Brasília) até 11/10/2024 às 16h (horário de Brasília) 

 
 

 
 

Preferência ME/EPP/Equiparadas: 
(x) Sim 

(_) Não 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 168/2024 

(Processo Administrativo N° 168/2024) 

 

Torna-se público que o Município de Panambi realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

(menor preço), na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 

2021 e Decreto Municipal n.º 051/2022 e demais legislações aplicáveis. 

 

Data da sessão: 11/10/2024 
Link: bllcompras.org.br 

Horário da Fase de Lances: 9h  
Modo de Disputa: aberto  

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 
para execução de reforma no Centro Comunitário do Bairro Esperança, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 
Item Qtde. Unidade Produto Valor Global   

1 1 UN SERVIÇO DE EMPREITADA GLOBAL, CONFORME MEMORIAL 
DESCRITIVO 

R$ 75.606,79 

 

1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante sistema BLL Compras, no endereço eletrônico: 

http://www.bllcompras.org.br 

2.2. O BLL compras poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo http://www.bllcompras.org.br 

2.2.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. agente público do Município de Panambi, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.3.4. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

http://www.bllcompras.org.b/
http://www.bllcompras.org.b/
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

2.3.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.3.4.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.5. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam 

ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no 

art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado discriminando o valor de material e mão de obra para composição do valor, quando for 

o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o descritivo do item, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 

ou modificá-la; 

3.8.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.8.3. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir do horário estabelecido e da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso. 
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é livre. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

5.2. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, salvo o disposto no artigo 44 da Lei Complementar 

123/2006. 

5.2.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.2.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.2.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.2.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.2.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.2.2. Persistindo o empate, conforme art. 25 do Decreto Municipal nº 034/2022, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por: 

5.2.2.1. Empresas estabelecidas no Município;  

5.2.2.2. Empresas estabelecidas no Estado do Rio Grande do Sul; 

5.2.2.3. Empresas brasileiras; 
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5.2.2.4. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.2.2.5. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.2.3. Sem prejuízo do disposto no item 5.2.2., será estabelecida margem de preferência de até 10% 

(dez por cento) sobre o valor dos bens manufaturados, reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, 

conforme art. 20, Decreto Municipal nº 034/2022.   

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica. 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.6. As propostas deverão, preferencialmente, conter o código de barras do objeto ofertado. 

5.7. O descumprimento do disposto no subitem 5.6. não motivará a desclassificação da proposta. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   
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5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.15. A participante consagrada vencedora deverá apresentar planilha orçamentária, proposta de 

preços atualizada conforme valor vencido, e demais. 

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais 

bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.1.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 
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7.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

7.3. O prazo de vigência da contratação será conforme cronograma, prorrogável conforme previsão 

nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

8.1. O adjudicatário obriga-se a manter situação regular junto aos órgãos mencionados no item 6.2. 

8.2. Se a Administração Pública relevar o descumprimento, no todo ou em parte, de quaisquer 

obrigações do adjudicatário, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou 

prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou 

tolerância houvesse ocorrido. 

8.3. O adjudicatário deverá também atender às obrigações previstas no Contrato e as demais 

obrigações específicas ao objeto contratual estabelecidas pela Minuta de Contratação Direta e seus 

anexos. 

8.4. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato. 

8.5. O contratado deverá apresentar, quando solicitado pela Administração, sob pena de multa, 

comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial 

quanto ao: 

8.5.1. registro de ponto; 

8.5.2. recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 

décimo terceiro salário; 

8.5.3. comprovante de depósito do FGTS; 

8.5.4. recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

8.5.5. recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 

até a data da extinção do contrato; 

8.5.6. recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma 

coletiva. 

8.6. O Município de Panambi poderá reter pagamento pelos serviços prestados de fornecedores de 

serviços que comprovadamente não estiverem regulares com os vencimentos de seus empregados ou 

para preservar responsabilização trabalhista. 

9. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
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9.1. Nos termos do Decreto Municipal nº 100/2022, será designado, mediante Portaria que ficará 

anexa ao presente Procedimento Eletrônico de Dispensa de Licitação, servidor Fiscal do Contrato e 

respectivo suplente, com atribuições de fiscalização. 

9.1.1. São atribuições do Fiscal do Contrato, além de outras expressamente fixadas no ato de 

designação: 

9.1.1.1. solicitar a autuação dos processos de fiscalização imediatamente ao recebimento do contrato e 

anexos, fornecido a ele em, no máximo, 5 (cinco) dias após a assinatura; 

9.1.1.2. conhecer os termos do edital e as condições do contrato, em especial os prazos, os 

cronogramas, as obrigações das partes, os casos de rescisão, a existência de cláusula de reajuste, se for 

o caso, e as hipóteses de aditamento. 

9.1.1.3. acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, em estrita observância ao Edital e ao 

contrato; 

9.1.1.4. juntar documentos, registrar telefonemas, fazer anotações, redigir atas de reunião, anexar 

correspondências, inclusive as eletrônicas, e quaisquer documentos relativos à execução do contrato, no 

processo de fiscalização; 

9.1.1.5. registrar no processo de fiscalização todas as ocorrências durante a execução do contrato, 

notificando o contratado, por escrito, a sanar os problemas em prazo hábil, a ser estipulado de acordo 

com o caso concreto; 

9.1.1.6. fazer cumprir fielmente as obrigações avençadas, relatando por escrito e sugerindo à 

autoridade superior a aplicação das sanções, na forma do Aviso de Dispensa e do contrato, no caso de 

inadimplência, garantindo ao contratado o direito de defesa; 

9.1.1.7. solicitar à autoridade superior a contratação de terceiro para auxiliá-lo e subsidiá-lo de 

informações pertinentes ao objeto da fiscalização; 

9.1.1.8. conferir a conclusão das etapas e o cumprimento das condições de pagamento; 

9.1.1.9. dar recebimento provisório dos objetos contratados mediante termo circunstanciado; 

9.1.1.10. dar recebimento definitivo dos objetos contratados mediante termo circunstanciado, se 

houver previsão expressa na portaria de designação; e 

9.1.1.11. outras previstas na portaria de designação. 

9.1.2. O Fiscal de Contrato contará com o apoio dos órgãos técnicos, órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei 

Federal n.º 14.133/2021, sempre que entender necessário 

9.2. Nos termos do Decreto Municipal nº 100/2022, será designado, mediante Portaria que ficará 

anexa ao presente Procedimento Eletrônico de Dispensa de Licitação, servidor Gestor do Contrato. 

9.2.1.  Ao Gestor do Contrato, além de outras atribuições expressamente fixadas no ato de 

designação, compete: 

9.2.1.1. conferir a existência de empenho prévio à realização da despesa; 

9.2.1.2. providenciar a publicação tempestiva do extrato do contrato na imprensa oficial; 
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9.2.1.3. conferir a existência de designação de fiscal para cada contrato celebrado pela Administração 

e da indicação formal de preposto pelo contratado; 

9.2.1.4. controlar os limites de acréscimo e de supressão no fornecimento dos bens, em conformidade 

com a lei; 

9.2.1.5. adotar as providências para a confecção tempestiva dos termos aditivos, quando for o caso; 

9.2.1.6. analisar ou formular os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, conforme o caso, 

submetendo-os à autoridade superior; 

9.2.1.7. verificar a validade da garantia prestada no momento da assinatura, examinar a possibilidade 

da sua substituição nos casos em que é permitido e providenciar a sua liberação ao fim do contrato, 

conforme o caso; 

9.2.1.8. deliberar sobre o pedido de substituição do responsável técnico, desde que este detenha 

experiência e qualificação equivalente ou superior ao substituído, a ser verificada de acordo com as 

regras do edital da licitação que deu origem à contratação; 

9.2.1.9. examinar, mensalmente, a atualização e a adequação da documentação do contratado em 

relação às obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, notificando-o em caso de irregularidade, 

dando ciência à autoridade superior, sugerindo a aplicação de sanção e a rescisão contratual no caso de 

manutenção do descumprimento, observando a ampla defesa e o contraditório; 

9.2.1.10. supervisionar o fiscal na realização das atividades necessárias à liquidação da despesa, 

especialmente no tocante ao cumprimento dos prazos e a ordem cronológica de pagamentos, observado 

o disposto no art. 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e art. 18 da Resolução nº 1.033/15 do 

TCE/RS. 

9.2.1.11. executar outras atividades determinadas pelo superior hierárquico. 

9.3. Findas as obrigações decorrentes do contrato, cabe ao fiscal e ao gestor, em conjunto ou 

separadamente, formalizar relatório sobre a execução do contrato, sugerindo alterações nos futuros 

instrumentos, visando a maior eficiência nas contratações da Administração. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

10.1.2.4. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
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10.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

10.1.6. Fraudar o Procedimento de Aviso de Contratação Direta 

10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa 

10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos fornecedores as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1., 10.1.2. e 10.1.3., a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.4.3. Para as infrações previstas no item 10.1.9 serão aplicadas as penas de multa previstas na 

legislação específica (Lei nº 12.846, de 2013), sem prejuízo da cumulação com outras sanções por 

infração à Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.5. Incidirá multa de mora de cinco por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de cinco dias. 

10.5.1. A multa de mora será de cinco por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o limite máximo de vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

 
10.5.2. O atraso superior a vinte dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  

 

10.5.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração a converta em multa 
compensatória e promova a extinção do contrato com a aplicação cumulativa de outras sanções. 

10.5.4. A multa compensatória será de dez por cento sobre o valor do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

10.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 

10.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.10.1A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

em favor do Município de Panambi, nos termos do art. 90 §5º da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

10.11.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.12 Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, Lei 14.133/2021). 

 
10.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei 14.133/2021). 

 

10.14. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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10.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, Lei 14.133, de 2021) 

 

10.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160, Lei 14.133, de 2021). 

 

10.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, Lei 14.133, de 

2021). 

10.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 10.19. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

11.  DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

11.2. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

11.3. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.4. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.5. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.6. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.   
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11.6.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

11.7. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

11.8. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O procedimento será divulgado no BLL COMPRAS e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, 

na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

12.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

12.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

12.3. As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

12.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

12.13.3. ANEXO III -  Minuta de contrato 

12.13.4. ANEXO IV – Projetos, Cronograma, Orçamento. 

Panambi, 04 de outubro de 2024 

 

 

 

 

 

 

Daniel Hinnah 

Prefeito  
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.6  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

1971. 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
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2.7  Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, apresentação de plano 

especial (microempresas e empresas de pequeno porte), insolvência e concordatas deferidas antes da 

vigência da Lei federal nº 11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data 

de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento da 

documentação da habilitação e da proposta, exceto se houver decisão judicial específica dispensando 

a apresentação. 

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.1.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

3.1.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.1.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

3.2 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 

das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.2.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou 

patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.  

3.2.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

4  Documentos Relativos à Qualificação Técnica: 

4.1. Certidão de registro da pessoa jurídica no Conselho profissional competente; 

4.2. Declaração formal do licitante de que disporá, por ocasião da contratação, das instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual, dentro do prazo 

previsto; e indicação do Responsável Técnico a execução do objeto; 
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4.3. Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de um ou mais atestados fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada e correspondente Certidão de 

Acervo Técnico – CAT registrados no CREA/CAU/CFT, em nome do licitante, relativo à execução de 

obra de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente 

licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, assim 

consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total 

estimado da contratação 

4.4. Comprovação da capacitação técnico-profissional, através de um ou mais atestados fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada e correspondente Certidão de 

Acervo Técnico – CAT registrados no CREA/CAU/CFT, nos termos da legislação aplicável, em nome 

do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 

demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Registro de Responsabilidade Técnica – RRT 

ou Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas 

de maior relevância técnica e valor significativo da contratação; 

 



MEMORIAL DESCRITIVO 

AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIO PÚBLICO 

 

PROPRIETÁRIO: Município de Panambi / Prefeitura Municipal de Panambi 

TIPO DE OBRA: Pública / Centro Comunitário 

OBRA: Ampliação e reforma do Centro Comunitário Esperança 

 

LOCALIZAÇÃO: O prédio localiza-se na avenida Adolfo Kepler Júnior, nº 1100, bairro 

Esperança, sobre o lote n° 01, quadra n° 181, setor 04, terreno com área de 1152,71 m², 

sobre a matrícula nº 30.107 com uma área coberta a ser ampliada de 17,30m². Trata-se de 

serviço comum de engenharia. 

 

Este memorial tem por objetivo descrever os materiais e técnicas utilizadas na 

reforma e ampliação da edificação. 

 Nenhuma modificação poderá ser feita no projeto sem o consentimento por escrito da 

fiscalização da Prefeitura e do autor do projeto. Em caso de divergência entre estas 

especificações e os desenhos, será consultada a fiscalização. 

 

1 SERVIÇOS INICIAIS 

a. LIMPEZA DO TERRENO 

Inicialmente será feita a limpeza do terreno incluindo a demolição de mureta e 

churrasqueiras (restando apenas o contrapiso) existentes, assim como a demolição do piso 

bruto existente onde posteriormente será executada a ampliação, além de outros serviços 

que se fizerem necessários. Deverá ser feita a remoção dos entulhos oriundos da limpeza 

inicial, através de tele entulho ou caminhões caçamba. 

Durante a execução da limpeza do terreno e da obra deverá ser observada a NR-18 

do Ministério do Trabalho e Emprego, quanto à segurança e proteção dos operários e 

transeuntes. 

b. LOCAÇÃO DA OBRA 



Consiste em fixar a obra no terreno, de acordo com a planta de situação/localização. 

A obra deverá ser locada com rigor. Para compensar as diferenças entre as medidas reais dos 

tijolos e as consignações em planta, as paredes serão locadas pelos seus respectivos eixos. 

Serão usadas as instalações existentes de energia e água. 

c. PLACA 

Deverá ser instalada placa de identificação da obra e os recursos, em local visível. 

 

2 FUNDAÇÃO  

Parte da vegetação existente e da terra ao lado da antiga mureta será removida, 

permitindo a construção da nova mureta. 

Os aterros e reaterros, se necessários, serão executados com material escolhido, sem 

detritos vegetais, em camadas sucessivas de 20 cm, devidamente umedecidas e apiloadas 

manualmente a fim de evitar-se fendas, trincas e desníveis em virtude de recalques nas 

camadas aterradas. 

O tipo de fundação foi determinado em função do tipo de terreno e das cargas 

acidentais e permanentes previstas, obedecendo-se as normas da ABNT.  

A fundação da ampliação consiste em uma sapata corrida com concreto ciclópico de 

25 MPa de resistência, com 70cm de largura e 40cm de espessura, executada a uma 

profundidade de 80cm, seguidas de uma alvenaria de tijolos maciços de 25 cm para 

nivelamento da base. Sobre a base será executada viga baldrame para distribuição de cargas 

das paredes e pilares com seção de 20x25cm, com armadura longitudinal de 4Ø10mm, com 

estribos de Ø5mm a cada 15 cm e cobrimento de 3cm. 

 

3 IMPERMEABILIZAÇÃO 

Todos os baldrames, estruturas e paredes em contato com o solo serão 

impermeabilizados com pintura betuminosa com no mínimo 3 demãos cruzadas em solução 

asfáltica do tipo lgolflex em suas faces superior e laterais. As paredes em contato com o solo 

serão ainda impermeabilizadas com mantas impermeáveis, evitando-se infiltrações 

posteriores. A argamassa de assentamento das alvenarias terá aditivo hidrofugante nas 

primeiras cinco fiadas. 

 



4 SUPRAESTRUTURA 

a. PILAR 

Nos locais determinados em planta deverão ser executados pilaretes de concreto 

com as dimensões 15x25cm, armados com 4 ferros de 10mm, estribado a cada 15cm com aço 

de 5,00mm de diâmetro. O concreto empregado nessa estrutura deverá ter Fck=25Mpa. 

b. VIGAS 

Sobre a alvenaria deverá ser executada viga de concreto armado com Fck=25Mpa. A 

viga terá dimensões 15x30cm, armada com 4 ferros de 8mm, estribada a cada 15cm com aço 

de 5,00mm de diâmetro.   

O amassamento do concreto deverá ser mecânico, para homogeneizar a mistura de 

todos os elementos, inclusive os aditivos. O intervalo de tempo entre a adição de água e o 

lançamento do concreto nunca poderá ultrapassar 30 minutos. As superfícies dos concretos 

deverão ser conservadas úmidas durante, no mínimo, sete dias para a perfeita cura. 

 Nas vigas que darão suporte a estrutura do telhado, deverão ser concretadas 

esperas para a fixação das tesouras de madeira. 

c. FORMAS 

As formas deverão ser rigorosamente alinhadas e niveladas, empregando-se aditivo 

desformante antes da colocação das armaduras, o que permitirá a fácil desmontagem das 

mesmas. Não poderá ser utilizado óleo queimado como desformante. 

 

5 ALVENARIA 

Haverá construção das paredes da churrasqueira na área ampliada e manutenção de 

paredes na edificação existente, conforme indicado na planta demolir/construir/manter. A 

porta da edificação existente será demolida e construída outra nova no lugar, permitindo a 

construção do pilar da ampliação. Além disso, uma janela da edificação existente será 

demolida e substituída por outra de menor largura, permitindo a construção da 

churrasqueira.  

As paredes e oitões a serem construídas serão em alvenaria de tijolos cerâmicos 

furados assentes deitados com argamassa de no máximo 1,5 cm de espessura, totalizando 

parede com largura final de 15 cm (após chapisco, emboço e reboco). Devem estar 

perfeitamente prumadas, niveladas e esquadrejadas. As paredes em contato com o solo serão 



executadas em tijolos maciços, com espessura de 25cm, assentes com argamassa de, no 

máximo, 1,5cm de espessura. Antes do assentamento os tijolos serão molhados a fim de evitar 

a absorção de água da argamassa. A argamassa de assentamento deverá ter o traço 1:3. 

Todas as alvenarias serão cuidadosamente amarradas entre si, não sendo aceitas 

alvenarias construídas com tijolos quebrados ou trincados. 

Deverão ser tomadas os cuidados corretos, como se evitar que ocorra fissura entre a 

edificação existente e a área a ser ampliada. 

Deverão ser previstos e colocados chumbadores para posterior fixação das 

esquadrias (dependendo do tipo de esquadria), e deverá ser tomado cuidado especial para 

que os vãos das aberturas, deixados na alvenaria, permitam um perfeito encaixe das mesmas, 

sem folgas. 

a. CHURRASQUEIRA 

Haverá também a demolição das churrasqueiras existentes no lote, atividade que 

será realizada já nos serviços iniciais, sendo executada uma nova churrasqueira, na área a ser 

ampliada, com dimensões conforme projeto específico.  

As paredes da churrasqueira serão executadas em alvenaria de tijolos maciços 

assentes deitados com argamassa de no máximo 1,5cm de espessura. Deverá ser prevista 

espessura dos revestimentos internos para que as dimensões da churrasqueira sejam 

preservadas. A laje de fundo da churrasqueira deverá ter espessura mínima de 7cm, a laje de 

fechamento da chaminé deverá ter espessura mínima de 5 cm e deverá ser fixa no topo.  

As paredes e laje de fundo deverão ser revestidas internamente com tijolo refratário 

com espessura mínima de 3 cm. A parede interna de fundo deve ser revestida com tijolo 

refratário furado para apoio dos espetos.  

A abertura da boca da churrasqueira será tripla com pilarete central de 15x20cm 

dividindo o vão e verga e contraverga para suporte da alvenaria com 15x20cm com 4Ø10mm 

e estribos de Ø5mm a cada 15cm. Deverá ser instalada chapa metálica interna, em aço 

galvanizado, logo acima do revestimento interno, garantindo o estreitamento do duto para 

evitar a volta de fumaça, conforme projeto.  

A chaminé deverá passar 70 cm acima do ponto mais alto do telhado da ampliação 

para que ocorra a perfeita ventilação e tiragem da fumaça, desviando-a de obstáculos nas 

proximidades.  



Serão instaladas barras metálicas (duas) cilíndricas na boca da churrasqueira para o 

suporte dos espetos.  

Toda a churrasqueira deverá ser revestida com chapisco, emboço e reboco e 

posteriormente pintada como todas as outras paredes da obra.  

Deverão ser evitados ângulos muito acentuados de inclinação do fundo da lareira, 

bem como os demais existentes no percurso da fumaça, os quais não devem possuir menos 

de 60º com a linha do horizonte, facilitando a trajetória da fumaça até a chaminé. 

b. VERGA E CONTRAVERGA 

Serão executadas, em concreto armado, sobre a porta, janela e boca da 

churrasqueira, na base da primeira fiada de tijolos, prolongando-se 30cm para cada lado, em 

concreto armado 15x20 e e 2Ø10mm. 

 

6 COBERTURA 

Toda cobertura da edificação existente será mantida, sendo somente feita a 

substituição de uma das calhas da edificação por outra de maior calibre para que, além da 

captação da água da edificação existente, capte também a chuva de uma das duas águas da 

cobertura executada na área ampliada. 

A cobertura da ampliação será de telha de fibrocimento 6.0mm, seguindo inclinação 

das coberturas existentes, conforme projeto, sendo fixadas e sustentadas por estrutura de 

madeira do tipo tesoura com caimentos em duas águas (a estrutura de sustentação poderá 

ser executada em peças metálicas, treliçadas, se for aprovada pela fiscalização da Prefeitura). 

A estrutura de madeira será executada com tesoura simples, guias de madeira de cedrinho 

ou similar (15x2,5cm), convenientemente contraventadas para apoio das ripas de cedrinho 

ou similar (5x5cm) que servem de sustentação para as telhas. As tesouras serão dispostas na 

distância máxima de 80 cm fixadas à estrutura da churrasqueira e viga de respaldo por meio 

de esperas de aço, concretadas na viga. 

As cumeeiras serão de fibrocimento 6.0mm, com inclinação compatível com o tipo 

de inclinação adotado. Telhas e cumeeiras serão fixadas com parafusos telheiros com junta 

de vedação, conforme recomendações do fabricante. Não será instalado forro e a estrutura 

do telhado será do tipo aparente. 

a. INSTALAÇÕES PLUVIAIS 



As águas pluviais deverão ser conduzidas através de calha galvanizada, até condutor 

vertical de PVC, tendo suas dimensões calculadas e compatíveis com o volume de chuva a 

conduzir.  

Toda a cobertura da edificação existente será mantida, sendo somente feita a 

substituição de uma das calhas da edificação por outra de maior calibre para que, além da 

captação da água da edificação existente, capte também a chuva de uma das duas águas da 

cobertura executada na área ampliada. 

 

7 REVESTIMENTO 

Todas as paredes que não levarem revestimentos especiais serão chapiscadas, 

emboçadas e rebocadas, tanto interna quanto externamente.  O chapisco será executado em 

todas as paredes de alvenaria recém executadas. 

As superfícies a revestir serão limpas e bem molhadas, para receber chapisco de 

cimento e areia traço 1:3 - 7mm. 

Será executado o emboço em todas as paredes de alvenaria recém executadas. O 

emboço só será iniciado após o endurecimento da argamassa de assentamento dos tijolos e 

do chapisco, depois de embutidos conduítes. As paredes serão molhadas antes da aplicação 

do emboço, sendo a espessura deste revestimento nunca superior, em nenhum local, a 2cm. 

A argamassa para emboço terá o traço 1:2:8 (cimento, cal e areia) – espessura 15mm 

Nas paredes onde não serão executados revestimentos cerâmicos, serão realizados 

reboco.  A argamassa para reboco terá o traço 1:3 (cal e areia fina) – espessura 7mm. A parede 

existente será lixada, regularizadas com reboco impermeável onde for necessário, e a parte 

acima da bancada de apoio receberá revestimento cerâmico de no mínimo 60 cm de altura. 

Ao final a todas as superfícies deverão se apresentar perfeitamente lisas, planas e 

uniformes, corrigindo-se rachaduras, fissuras, ou outros defeitos presentes nas superfícies, 

mantendo-as prontas para receber também a pintura onde for necessário. 

a. REVESTIMENTO CERÂMICO 

O revestimento cerâmico externo existente na parede da edificação existente deverá 

ser removido na área em que será executada paredes e churrasqueira, e onde não for 

construído nada, a estrutura deverá receber os cuidados necessários, como aplicação de 



reboco, para receber pintura acrílica ou preparo da mesma para receber aplicação de 

revestimento cerâmico.  

Será executado revestimento cerâmico (dimensões mínimas de 20x20cm) acima da 

bancada de apoio até, no mínimo, 60 cm de altura. 

Os revestimentos cerâmicos, aceitos somente após a concordância da fiscalização da 

Prefeitura (apresentação mínima de 5 amostras), serão fixados com argamassa colante, 

assentes com juntas a prumo e rejuntados na cor escolhida, seguindo orientações do 

fabricante.   

 

8 PISO 

Em toda a ampliação será executada uma camada de brita n° 01 com espessura de 

5,0cm para nivelamento. Sobre esta camada niveladora de brita será executado contrapiso 

em concreto com espessura mínima de 8,0cm. A camada impermeabilizadora deverá ser 

lançada de forma contínua, de modo a recobrir toda a superfície da construção. Somente será 

executado o contrapiso depois que o terreno estiver perfeitamente nivelado, molhado e 

convenientemente apiloado. O piso cerâmico deverá ter dimensões mínimas de 50x50 cm ou 

superior, com índice de resistência à abrasão superficial mínimo 5 (PEI 5). O cerâmico 

dependerá de aprovação do setor de fiscalização da Prefeitura antes da sua colocação 

(apresentação mínima de 5 amostras), assim como a tonalidade do rejunte. Na instalação do 

piso serão utilizados espaçadores entre peças e argamassa de assentamento conforme 

orientação do fabricante.  

Entre a ampliação e a mureta será executado piso bruto com concreto alisado com 

espessura mínima de 5,0cm sobre lastro de brita n.01 (espessura mínima de 3,0cm), com 

quadros demarcados com dimensões máximas 1,0mx1,0m. A camada impermeabilizadora 

deverá ser lançada de forma contínua, de modo a recobrir toda a superfície da intervenção. 

O pátio será entregue, ao final, totalmente nivelado conforme projeto e pronto para 

receber plantio de grama onde não houver piso/pavimentação, com nível a ser determinado 

pela fiscalização da Prefeitura.  

 

9 ESQUADRIAS 



A porta externa da edificação existente será retirada e trocada por outra para ser 

realocada. Já a janela existente também será retirada e trocada por outra de menor largura.  

A porta externa será de ferro, com chapas. A janela será basculante com caixilhos de 

ferro, com vidro temperado 4.0mm (mínimo). As dimensões das esquadrias são conforme 

projeto. 

 

10 PINTURA 

As esquadrias deverão ser limpas e preparadas para receber a pintura. Receberão 

fundo preparador, preferencialmente em duas camadas, e pintura esmalte em tom a ser 

determinado pela fiscalização. A pintura final será executada em três demãos, ou tantas 

quantas forem necessárias para garantir um perfeito recobrimento.  

Todas as paredes deverão ser lixadas e corrigidas possíveis imperfeições com massa 

corrida, e suas superfícies deverão estar isentas de pó ou graxa antes de receberem o selador. 

As alvenarias receberão uma demão de fundo selador pigmentado. As paredes 

receberão pintura 100% acrílica semi-brilho, em três demãos ou tantas quantas forem 

necessárias para garantir um perfeito recobrimento (a critério da fiscalização).  

As cores das tintas serão escolhidas pela fiscalização da Prefeitura, com atendimento 

de, no mínimo, três amostras pintadas nas respectivas paredes antes da escolha final.  

Espelhos de tomadas, interruptores, entre outros elementos que sejam de fácil 

remoção e instalação devem ser retirados para que o acabamento da pintura seja satisfatório. 

As calhas e condutores serão pintados na cor da parede em questão. 

Em caso de eventuais retoques na pintura, deverá ser refeita a pintura da parede em 

questão. 

 

11 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

A entrada de energia existente será mantida, e os pontos elétricos da ampliação serão 

interligados na rede existente.  

Na iluminação será utilizada lâmpada de led (20W, com garantia mínima de 5 anos) 

com suporte tipo plafon, localizada conforme projeto elétrico. A lâmpada será fixada 

diretamente na estrutura da cobertura e a fiação seguirá por cima da estrutura em madeira, 

de modo que fique escondida.  



Os circuitos alimentadores, partindo do quadro medidor e estendendo-se até os 

centros de distribuições de energia, serão embutidos em tubulações plásticas. 

Quanto à distribuição dos circuitos, serão seguidas as instruções da NBR 5410. Os 

circuitos de iluminação e de tomadas deverão ser separados. 

Toda a fiação será em cobre, cuja bitola mínima será de 2,5mm2 (exceto para a 

iluminação, onde será utilizado fio de 1,5mm2). A fiação será embutida em eletrodutos tipo 

Pirastic ou similar, antichama, obedecendo-se as normas da ABNT e da concessionária 

Hidropan, cuja tensão secundária apresenta-se em 380/220V no local. Na parede, será 

utilizada caixa de ferro 2x4” para abrigar tomada e interruptor. 

A execução dos serviços deve ser feita por profissional devidamente habilitado e 

qualificado em treinamento mínimo de 40h nos quesitos de segurança da Norma Reguladora 

NR10. 

A instalação elétrica de baixa tensão será executada dentro dos padrões técnicos 

estabelecidos na Norma Brasileira NBR 5410. 

 

12 BANCADA 

Será construída uma bancada de apoio para preparação de alimentos, sem cuba, 

somente revestida com tampo em granito a ser definido pela fiscalização, apoiada sobre 

alvenaria de tijolos maciços que deverão ser chapiscados, emboçados, rebocados e pintados.  

 

13 SERVIÇOS FINAIS 

Deverá ser removido todo o entulho existente, sendo cuidadosamente limpos e 

varridos os acessos, havendo particular cuidado em remover quaisquer detritos ou salpicos 

de argamassa endurecida ou assemelhados das superfícies. Todos os elementos deverão ser 

cuidadosamente lavados, sem danificar outras partes, bem como todas as manchas de tinta 

serão cuidadosamente removidas. 

 

14 ENTREGA DA OBRA 

Será procedida cuidadosa verificação, por parte da fiscalização, das perfeitas 

condições de funcionamento e segurança de toda a instalação elétrica, esquadrias e ferragens 

quando da entrega da obra pela empresa construtora. 



A empresa construtora deverá apresentar a CND (Certidão Negativa de Débitos) ao 

final da construção. 

Panambi, 02 de agosto de 2024. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ..../2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PANAMBI E ... 

 

 

O Município de Panambi, com sede na Avenida Konrad Adenauer, nº 1870, Bairro São Jorge, inscrita no 

CNPJ sob o nº 88.702.089/0001-89, doravante denominado CONTRATANTE, e .............., inscrita no CNPJ 

n° ......  com sede na ......... CEP ........., Bairro centro, .........., neste ato representado pelo ...................., 

tendo em vista o que consta no Processo nº .... /2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica de Licitação 

nº ..... /2024 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é ...................., nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL 

1     

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O processo de dispensa, a Autorização de Contratação Direta, caso existentes;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é ________________________________ contados da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 



 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ ....... (.......), que será suportado através da ação 1016 – 

Construção e Ampliação de Centros Comunitários. 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado, no prazo de até trinta dias. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado conforme item 5.1.1. mediante apresentação de nota fiscal, de acordo 

com cronograma físico financeiro. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice 0,5% de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 



 
 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

5.4.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 

seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO 

5.5.1.1. É vedada a cessão não fiduciária dos direitos de créditos decorrentes do contrato administrativo 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 



 
 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 



 
 
8.1.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.10. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.12.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

8.2. Prestar garantia de 5% do valor total da contratação, no prazo de dez dias após assinatura do contrato. 

A vigência da garantia será durante a execução do contrato e por noventa dias após o término da vigência 

contratual 

 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 



 
 
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

9.9 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

9.9.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.10 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

9.11 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, 

em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

10.1.2.5. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 



 
 
10.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

10.1.6. Fraudar o Procedimento de Aviso de Contratação Direta 

10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.7.1.     Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.7.2.     Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.7.3.     Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos fornecedores as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida 

no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1., 10.1.2. e 10.1.3., a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.4.3. Para as infrações previstas no item 10.1.9 serão aplicadas as penas de multa previstas na legislação 

específica (Lei nº 12.846, de 2013), sem prejuízo da cumulação com outras sanções por infração à Lei nº 

14.133/2021. 

10.5. Incidirá multa de mora de um por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de dez dias. 



 
 
10.5.1. A multa de mora será de dois por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o limite máximo de dez por cento, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação. 

10.5.2. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021.  

10.5.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração a converta em multa compensatória 

e promova a extinção do contrato com a aplicação cumulativa de outras sanções. 

10.5.4. A multa compensatória será de dez por cento por cento sobre o valor do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

10.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

10.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8 

e 10.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades em favor 

do Município de Panambi, nos termos do art. 90 §5º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

10.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

10.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 



 
 
10.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.15. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, Lei 14.133/2021). 

10.16. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei 14.133/2021). 

10.17. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, Lei 14.133, de 2021) 

10.19. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, Lei 14.133, de 2021). 

10.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, Lei 14.133, de 

2021). 

10.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.22. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

físico-financeiro. 

11.3Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  poderá 

o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual, se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 



 
 
11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

11.5 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.7. Indenizações e multas. 

11.8 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 

sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e 

escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  

11.9O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas 

ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a 

incapacidade de correção. 

11.10Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas 

rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de 

prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

11.11Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

11.1.1. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, 

até que a situação seja regularizada. 

11.2. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no 

prazo de sessenta dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo 

valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

11.3. O contratante poderá ainda: 

11.3.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser 

executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 

11.3.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 

nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em 

favor do contratado decorrentes do contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. Nos termos da Portaria nº _________, e com base no Decreto Municipal nº 100/2022, fica designado 

o (a) servidor (a) ........ como Fiscal do Contrato e o (a) servidor (a) .................... como Suplente do Fiscal 

do Contrato oriundo do Processo............; 

12.1.1. São atribuições do Fiscal do Contrato, além de outras expressamente fixadas no ato de designação: 

12.1.1.1. solicitar a autuação dos processos de fiscalização imediatamente ao recebimento do contrato e 

anexos, fornecido a ele em, no máximo, 5 (cinco) dias após a assinatura; 

12.1.1.2. conhecer os termos do edital e as condições do contrato, em especial os prazos, os cronogramas, 

as obrigações das partes, os casos de rescisão, a existência de cláusula de reajuste, se for o caso, e as 

hipóteses de aditamento. 

12.1.1.3. acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, em estrita observância ao Edital e ao 

contrato; 



 
 
12.1.1.4. juntar documentos, registrar telefonemas, fazer anotações, redigir atas de reunião, anexar 

correspondências, inclusive as eletrônicas, e quaisquer documentos relativos à execução do contrato, no 

processo de fiscalização; 

12.1.1.5. registrar no processo de fiscalização todas as ocorrências durante a execução do contrato, 

notificando o contratado, por escrito, a sanar os problemas em prazo hábil, a ser estipulado de acordo com 

o caso concreto; 

12.1.1.6. fazer cumprir fielmente as obrigações avençadas, relatando por escrito e sugerindo à autoridade 

superior a aplicação das sanções, na forma do Aviso de Dispensa e do contrato, no caso de inadimplência, 

garantindo ao contratado o direito de defesa; 

12.1.1.7. solicitar à autoridade superior a contratação de terceiro para auxiliá-lo e subsidiá-lo de 

informações pertinentes ao objeto da fiscalização; 

12.1.1.8. conferir a conclusão das etapas e o cumprimento das condições de pagamento; 

12.1.1.9. dar recebimento provisório dos objetos contratados mediante termo circunstanciado; 

12.1.1.10. dar recebimento definitivo dos objetos contratados mediante termo circunstanciado, se houver 

previsão expressa na portaria de designação; e 

12.1.1.11. outras previstas na portaria de designação. 

12.1.2. O Fiscal de Contrato contará com o apoio dos órgãos técnicos, órgãos de assessoramento jurídico 

e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal n.º 

14.133/2021, sempre que entender necessário 

12.2. Nos termos da Portaria nº......., e com base no Decreto Municipal nº 100/2022, fica designado a 

servidora _____________________ como Gestor do Contrato oriundo do Procedimento de Dispensa 

eletrônica de Licitação nº ________/2024; 

12.2.1.  São atribuições do Gestor do Contrato, além de outras expressamente fixadas no ato de 

designação: 

12.2.1.1. conferir a existência de empenho prévio à realização da despesa; 

12.2.1.2. providenciar a publicação tempestiva do extrato do contrato na imprensa oficial; 

12.2.1.3. conferir a existência de designação de fiscal para cada contrato celebrado pela Administração e 

da indicação formal de preposto pelo contratado; 

12.2.1.4. controlar os prazos de vencimentos dos contratos de fornecimento de bens e serviços de caráter 

continuado, sugerindo à autoridade superior o aditamento do ajuste ou a abertura de nova licitação, após 

a oitiva do fiscal, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término da vigência; 

12.2.1.5. adotar as providências para a confecção tempestiva dos termos aditivos, quando for o caso; 

12.2.1.6. analisar ou formular os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, conforme o caso, 

submetendo-os à autoridade superior; 

12.2.1.7. verificar a validade da garantia prestada no momento da assinatura, examinar a possibilidade da 

sua substituição nos casos em que é permitido e providenciar a sua liberação ao fim do contrato, conforme 

o caso; 

12.2.1.8. deliberar sobre o pedido de substituição do responsável técnico, desde que este detenha 

experiência e qualificação equivalente ou superior ao substituído, a ser verificada de acordo com as regras 

do edital da licitação que deu origem à contratação; 



 
 
12.2.1.9. examinar, mensalmente, a atualização e a adequação da documentação do contratado em relação 

às obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, notificando-o em caso de irregularidade, dando ciência 

à autoridade superior, sugerindo a aplicação de sanção e a rescisão contratual no caso de manutenção do 

descumprimento, observando a ampla defesa e o contraditório; 

12.2.1.10. supervisionar o fiscal na realização das atividades necessárias à liquidação da despesa, 

especialmente no tocante ao cumprimento dos prazos e a ordem cronológica de pagamentos, observado o 

disposto no art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, art. 141 Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

e art. 18 da Resolução nº 1.033/15 do TCE/RS. 

12.2.1.11. executar outras atividades determinadas pelo superior hierárquico. 

12.3. Findas as obrigações decorrentes do contrato, cabe ao fiscal e ao gestor, em conjunto ou 

separadamente, formalizar relatório sobre a execução do contrato, sugerindo alterações nos futuros 

instrumentos, visando a maior eficiência nas contratações da Administração. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

13.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (art. 92, §1º) 

15.1.  É eleito o Foro da Justiça da Comarca de Panambi para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21.  

 

Panambi / RS, ... de .................... de 2024 

 

 

_________________________                           ________________________      

                       Daniel Hinnah                                               XXXXXX 

         Prefeito                                                     Representante da empresa 



 
 

 

 

 

_________________________ 

XXXXX 

Fiscal do contrato 

 

TESTEMUNHAS: 



Planilha de Orçamento GLOBAL
Página 1 de 4

Material Mão-de-Obra              Total
Preço Unitário/Preço Total

Qtd. UnItem/Descrição

Obra:
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Endereço:

Cidade:

19/08/2024

B2 - REFORMA E AMPLIAÇÃO CENTRO COMUNITÁRIO ESPERANÇA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI PANAMBI

 1. SERVIÇOS INICIAIS

60,75 M2    0,00 16,67

0,00 1.012,70 1.012,70

.1  DEMOLICAO DE ALVENARIA DE TIJOLOS MACICOS (E=15CM)

    
15,00 M3    50,63 24,84

759,45 372,60 1.132,05

.2  CARGA MANUAL E TRANSPORTE ENTULHO-CAMINHAO  5KM

    
17,30 M2    0,00 11,84

0,00 204,83       204,83

.3  DEMOLICAO DE PISO CIMENTADO

    
23,57 M2    5,70 4,29

134,35 101,12       235,47

.4  LOCACAO DE OBRA POR M2 CONSTRUIDO

    
1,50 M2    967,51 42,73

1.451,27 64,10 1.515,37

.5  PLACA DE OBRA-PINTADA/FIXADA ESTRUTURA DE MADEIRA

    

    

2.345,07 1.755,35 4.100,42Total de SERVIÇOS INICIAIS     

 2. FUNDAÇÃO

4,80 M3    2,70 18,87

12,96 90,58       103,54

.1  REATERRO / MATERIAL DA VALA-COMPACTACAO MECANICA

    
12,00 M3    0,00 73,60

0,00 883,20       883,20

.2  ESCAVACAO MANUAL DE SOLO DE 1A. ATE 1,50M

    
4,80 M3    1.867,79 855,02

8.965,39 4.104,10 13.069,49

.3  SAPATA CONCRETO ARMADO FCK15MPA-COMPLETA

    
0,85 M2    165,15 66,62

140,38 56,63       197,01

.4  ALVENARIA TIJ.MACICO-DE 25CM-J15MM CI-CA-AR 1:2:8

    
0,85 M3    2.183,20 1.047,62

1.855,72 890,48 2.746,20

.5  VIGA BALDRAME CONCR.ARMADO FCK15MPA-COMPLETA

    

    

10.974,45 6.024,99 16.999,44Total de FUNDAÇÃO     

 3. IMPERMEABILIZAÇÃO

28,00 M2    13,01 18,87

364,28 528,36       892,64

.1  IMPERMEABILIZACAO-PINTURA BASE BETUMINOSA 2 DEMAOS

    

    

364,28 528,36 892,64Total de IMPERMEABILIZAÇÃO     

 4. SUPRAESTRUTURA

0,50 M3    4.578,22 1.938,29

2.289,11 969,15 3.258,26

.1  PILAR CONCRETO ARMADO FCK 25MPA-ESCOR,FORMA,ARM,LANC,CURA,D.

    
0,85 M3    3.425,92 1.547,69

2.912,03 1.315,54 4.227,57

.2  VIGA CONCRETO ARMADO FCK 25MPA-ESCOR,FORMA,ARM,LANC,CURA,DES

    
10,75 M2    171,55 78,50

1.844,16 843,88 2.688,04

.3  FORMA COMPENS.RESINADO-PILAR-REAP.3X

    
16,99 M2    147,62 78,50

2.508,06 1.333,72 3.841,78

.4  FORMA COMPENS.RESINADO-VIGA-REAP.3X-INCL.ESCORAM.

    

    

9.553,36 4.462,29 14.015,65Total de SUPRAESTRUTURA     

 5. ALVENARIA

16,25 M2    70,67 53,29

1.148,39 865,96 2.014,35

.1  ALVENARIA TIJ.6FUROS-DE 15CM-J15MM CI-CA-AR 1:2:8

    
34,18 M2    165,15 66,62

5.644,83 2.277,07 7.921,90

.2  ALVENARIA TIJ.MACICO-DE 25CM-J15MM CI-CA-AR 1:2:8

    
12,95 M2    239,02 41,86

3.095,31 542,09 3.637,40

.3  ALVENARIA TIJ.REFRATARIO-PLAQUETA 3CM

    
0,78 M3    2.340,17 994,79

1.825,33 775,94 2.601,27

.4  LAJE CONCRETO ARMADO FCK 25MPA- DE FUNDO E CHAMINÉ

    
3,24 KG    14,46 5,13

46,85 16,62       63,47

.5  BARRA METÁLICA SUPORTE ESPETOS

    
3,24 M     91,13 31,04

295,26 100,57       395,83

.6  CHAPA AÇO GALVANIZADO CORTE 33

    
12,68 M     148,77 28,52

1.886,40 361,63 2.248,03

.7  VERGA E CONTRAVERGA 15X20CM

    
2,52 M2    13,86 34,20.8  REQUADRAMENTO ESQUADRIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI - CNPJ: 88.702.089/0001-89
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI PANAMBI

34,93 86,18       121,11    

    

13.977,30 5.026,06 19.003,36Total de ALVENARIA     

 6. COBERTURA

10,82 M     97,88 35,83

1.059,06 387,68 1.446,74

.1  CALHA BEIRAL CHAPA GALVANIZADA CORTE 50

    
3,00 M     24,38 21,24

73,14 63,72       136,86

.2  TUBO PVC RIGIDO 100MM ESGOTO PRIMARIO

    
10,70 M2    42,06 11,61

450,04 124,23       574,27

.3  COBERTURA COM TELHA FIBROCIMENTO 6MM

    
1,86 M     82,97 6,42

154,32 11,94       166,26

.4  CUMEEIRA PARA TELHA FIBROCIMENTO ONDULADA

    
14,55 M2    94,42 42,73

1.373,81 621,72 1.995,53

.5  ESTRUTURA MADEIRA-TELHA FIBROCIMENTO

    
1,68 M2    0,00 16,10

0,00 27,05       27,05

.6  RETIRADA CALHA EDIFICAÇÃO EXISTENTE

    

    

3.110,37 1.236,34 4.346,71Total de COBERTURA     

 7. REVESTIMENTO

47,28 M2    5,52 9,48

260,99 448,21       709,20

.1  CHAPISCO IMPERMEAVEL CI-AR 1:3 ESP7MM(PEGA NORMAL)

    
47,28 M2    13,86 34,20

655,30 1.616,98 2.272,28

.2  EMBOCO CI-CA-AR 1:2:8-15MM

    
46,88 M2    2,32 20,88

108,76 978,85 1.087,61

.3  REBOCO ARGAMASSA FINA CA-AF 1:3+ 5%CI-7MM

    
0,70 M2    0,00 15,62

0,00 10,93       10,93

.4  DEMOLICAO DE REVESTIMENTO DE AZULEJOS

    
1,35 M2    47,21 78,58

63,73 106,08       169,81

.5  REVEST. CERÂMICO BRANCO A PRUMO-CA-AR 1:5+12,5%CI-3CM-S/EMB

    
0,15 M2    4,39 4,71

0,66 0,71       1,37

.6  REJUNTAMENTO REV. CERÂMICO - 5MM

    

    

1.089,44 3.161,76 4.251,20Total de REVESTIMENTO     

 8. PISO

11,47 M2    42,54 17,55

487,93 201,30       689,23

.1  PISO CERÂMICO 50X50-COM ARGAMASSA COLANTE

    
1,00 M2    4,39 4,71

4,39 4,71       9,10

.2  REJUNTAMENTO PISO CERÂMICO - 5MM

    
23,57 M2    7,29 3,78

171,83 89,09       260,92

.3  LEITO DE PEDRA BRITADA 5CM

    
22,16 M2    42,51 27,54

942,02 610,29 1.552,31

.4  CONTRAPISO CONCRETO IMPERMEAVEL- 8CM-300KG CI/M3

    

    

1.606,17 905,39 2.511,56Total de PISO     

 9. ESQUADRIAS

1,68 M2    835,70 70,41

1.403,98 118,29 1.522,27

.1  PORTA DE ABRIR-FERRO COM CHAPAS

    
1,00 CJ    263,70 170,90

263,70 170,90       434,60

.2  FERRAGEM COMPLETA PARA PORTA EXTERNA

    
2,75 M2    0,00 23,64

0,00 65,01       65,01

.3  RETIRADA DE ESQUADRIAS

    
0,65 M2    235,13 88,85

152,83 57,75       210,58

.4  VIDRO FUME NACIONAL 4MM COLOCADO COM MASSA

    
0,18 M2    549,95 42,80

98,99 7,70       106,69

.5  CAIXILHO BASCULANTE-FERRO

    

    

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI - CNPJ: 88.702.089/0001-89
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1.919,50 419,65 2.339,15Total de ESQUADRIAS     

10. PINTURA

5,04 M2    10,55 21,53

53,17 108,51       161,68

.1  PINTURA FUNDO ANTI-OXIDO 2 DEMAOS

    
46,88 M2    3,59 10,78

168,30 505,37       673,67

.2  SELADOR PARA PAREDES INTERNAS/EXTERNAS 1 DEMAO

    
46,88 M2    12,67 19,20

593,97 900,10 1.494,07

.3  PINTURA ACRILICA SOBRE REBOCO-2 DEMAOS

    
5,04 M2    22,50 38,39

113,40 193,49       306,89

.4  PINTURA ESMALTE BRILH.S/ESQ.FERRO 2DEM-INCL.ZARCAO

    
0,30 M2    10,46 21,09

3,14 6,33       9,47

.5  MASSA CORRIDA PVA PARA INTERIORES 2 DEMAOS

    

    

931,98 1.713,80 2.645,78Total de PINTURA     

11. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

1,00 PT    94,21 167,65

94,21 167,65       261,86

.1  PONTO ELETRICO LUZ LED 2X40W-INCL.LAMPADA

    
2,00 M     3,34 2,08

6,68 4,16       10,84

.2  FIO ISOLADO 2,5MM2 (12AWG)

    
3,00 M     2,42 2,08

7,26 6,24       13,50

.3  FIO ISOLADO 1,5MM2 (14AWG)

    
3,00 M     2,87 3,02

8,61 9,06       17,67

.4  ELETRODUTO CORRUGADO 3/4"

    
1,00 UN    10,82 16,76

10,82 16,76       27,58

.5  INTERRUPTOR EMBUTIR SIMPLES-INCLUSIVE CAIXA 2X4"

    
1,00 UN    14,93 16,76

14,93 16,76       31,69

.6  TOMADA EMBUTIR SIMPLES-INCLUSIVE CAIXA 2X4"

    
2,13 M     3,57 15,40

7,60 32,80       40,40

.7  RASGO EM ALVENARIA PARA ELETRODUTO-COM ENCHIMENTO

    

    

150,11 253,43 403,54Total de INSTALAÇÕES ELÉTRICAS     

12. BANCADA

1,79 M2    86,27 48,52

154,42 86,85       241,27

.1  ALVENARIA TIJ.MACICO-DE 15CM-J15MM CI-CA-AR 1:2:8

    
1,68 UN    1.691,44 85,50

2.841,62 143,64 2.985,26

.2  TAMPO DE MARMORE

    
1,79 M2    5,52 9,48

9,88 16,97       26,85

.3  CHAPISCO IMPERMEAVEL CI-AR 1:3 ESP7MM(PEGA NORMAL)

    
1,79 M2    2,32 20,88

4,15 37,38       41,53

.4  REBOCO ARGAMASSA FINA CA-AF 1:3+ 5%CI-7MM(EXTERNO)

    
1,79 M2    13,86 34,20

24,81 61,22       86,03

.5  EMBOCO CI-CA-AR 1:2:8-15MM

    

    

3.034,88 346,06 3.380,94Total de BANCADA     

13. SERVIÇOS FINAIS

5,00 M3    0,00 75,49

0,00 377,45       377,45

.1  REMOCAO E AMONTOAMENTO DE ENTULHO DENTRO DA OBRA

    
11,47 M2    3,11 7,55

35,67 86,60       122,27

.2  LIMPEZA DE PISO CERAMICO

    
1,35 M2    3,11 7,55

4,20 10,19       14,39

.3  LIMPEZA DE CERAMICA EM PAREDE

    
0,65 M2    4,69 11,33

3,05 7,36       10,41

.4  LIMPEZA DE VIDROS

    
18,00 M2    3,11 7,55

55,98 135,90       191,88

.5  LIMPEZA DE PISO CIMENTADO

    

    

98,90 617,50 716,40Total de SERVIÇOS FINAIS     
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49.155,81 26.450,98TOTAL DO ORÇAMENTO 75.606,79    
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ITEM Etapa 1 Etapa 2 Etapa 3 TOTAL

 1.   SERVIÇOS INICIAIS 4.100,42 (100,00%) 0,00 (0,00%) 0,00 (0,00%) 4.100,42 (100,00%)

 2.   FUNDAÇÃO 16.999,44 (100,00%) 0,00 (0,00%) 0,00 (0,00%) 16.999,44 (100,00%)

 3.   IMPERMEABILIZAÇÃO 892,64 (100,00%) 0,00 (0,00%) 0,00 (0,00%) 892,64 (100,00%)

 4.   SUPRAESTRUTURA 3.503,91 (25,00%) 10.511,74 (75,00%) 0,00 (0,00%) 14.015,65 (100,00%)

 5.   ALVENARIA 0,00 (0,00%) 19.003,36 (100,00%) 0,00 (0,00%) 19.003,36 (100,00%)

 6.   COBERTURA 0,00 (0,00%) 4.346,71 (100,00%) 0,00 (0,00%) 4.346,71 (100,00%)

 7.   REVESTIMENTO 0,00 (0,00%) 0,00 (0,00%) 4.251,20 (100,00%) 4.251,20 (100,00%)

 8.   PISO 0,00 (0,00%) 0,00 (0,00%) 2.511,56 (100,00%) 2.511,56 (100,00%)

 9.   ESQUADRIAS 0,00 (0,00%) 0,00 (0,00%) 2.339,15 (100,00%) 2.339,15 (100,00%)

10.   PINTURA 0,00 (0,00%) 0,00 (0,00%) 2.645,78 (100,00%) 2.645,78 (100,00%)

11.   INSTALAÇÕES 

ELÉTRICAS

0,00 (0,00%) 0,00 (0,00%) 403,54 (100,00%) 403,54 (100,00%)

12.   BANCADA 0,00 (0,00%) 1.690,47 (50,00%) 1.690,47 (50,00%) 3.380,94 (100,00%)

13.   SERVIÇOS FINAIS 0,00 (0,00%) 0,00 (0,00%) 716,40 (100,00%) 716,40 (100,00%)

Total  da Etapa 25.496,41 (33,72%) 35.552,28 (47,02%) 14.558,10 (19,26%) 75.606,79 (100,00%)

Total Acumulado 25.496,41 (33,72%) 61.048,69 (80,75%) 75.606,79 (100,00%)
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FÓRMULA PARA CÁLCULO DO BDI:  

BDI= [ (1+E) x (1+CAC) x (1+CF) x (1+B) - 1 ] x 100 

_______________________________ 

(1-IR) 

O BDI deverá ser calculado particularmente para cada empresa e por obra:  

Utilizamos os seguintes dados para a simulação do cálculo do BDI:  

 

E= Eventuais (índice adotado 1,00%).  

CAC= Custo da Administração Central (índice adotado 6,00% para empresa de pequeno 

porte).  

CF= Custo Financeiro (para este exemplo foi adotado 1,00% como custo médio). 

B= Benefícios (Lucro Bruto adotado 9,09% ou seja, 7,00% de Lucro Líquido).  

IR= Impostos sobre a Receita (índice calculado 5,65%).  

 

Substituindo-se na fórmula,  

BDI= [ (1+0,01) x (1+0,06) x (1+0,01) x (1+0,0909) - 1 ] x 100 = 25,00% 

_______________________________________ 

(1-0,0565) 
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ENCARGOS SOCIAIS:  

- Encargos Sociais: 112,88 % 
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